
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

1. PREÂMBULO

1.1. A Câmara Municipal de Ubiratã, Estado do Paraná, UASG 928425, inscrita no CNPJ nº 
01.784.600/0001-50, com sede administrativa a Rua Floriano Peixoto, 765, Centro, CEP 85.440-
000 na cidade de Ubiratã/PR, por intermédio do excelentíssimo senhor Presidente, Rogerio 
Gomes da Silva, torna pública a realização de licitação na modalidade Pregão, na forma 
Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço por item, visando a elaboração de uma 
Ata de Registro de Preços para eventual contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 
Lei Complementar nº 123/06 e subsidiariamente às exigências do presente edital.

1.2. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br/, conforme 
datas e horários definidos abaixo:

1.2.1. Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: ATÉ ÀS 
09H DO DIA XX DE ABRIL DE 2024, horário de Brasília.

1.2.2. Data e horário da abertura da sessão pública: A PARTIR DAS 09H DO DIA XX DE ABRIL
DE 2024, horário de Brasília.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação visa à escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO 
EVENTUAL E FUTURA DE CAFÉ MOIDO E TORRADO E ÁGUA MINERAL SEM GÁS 
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no 
Compras Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão 
as previstas em edital.

2.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ITEM, devendo lance ser ofertado pelo 
VALOR TOTAL DO ITEM, observadas às exigências contidas neste edital e seus anexos quanto 
à especificação do objeto.

2.4.

3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

3.1. O valor máximo aceitável deste certame está fixado em R$ 13.119,00 (treze mil cento e 
dezenove reais).

3.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances/negociação 
possuírem valores unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos pelo edital.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2024, na classificação abaixo:



Classificação Atividades
01.001.01.031.0001.2.001 Manutenção das atividades legislativas
3.3.90.30.07.12 Gêneros Alimentícios para Copa Cozinha e Cantina 

5. DOS BENEFÍCIOS AS MEI/ME/EPP/COOP

5.1.

5.1.1.

5.2. Será concedido ainda o benefício de regularidade fiscal e trabalhista tardia expresso no Art. 
43 da Lei Complementar nº 123/06, nos termos descritos nos itens 14.12 e 14.13 deste edital.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.

6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: endereço eletrônico licitacao@camaraubirata.pr.gov.br. 

6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

6.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP Brasil.

7.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

7.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.



7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

7.6. Para os itens/lotes que não excedam a marca de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a 
participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.7.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.8. Não poderão disputar esta licitação:

7.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

7.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;

7.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

7.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

7.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

7.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

7.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

7.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;



7.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.

7.9. O impedimento de que trata o item 7.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

7.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 7.8.2 e 7.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

7.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

7.12. O disposto nos itens 7.8.2 e 7.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

7.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A vedação de que trata o item 7.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

8. DO CREDENCIAMENTO

8.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

8.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP - Brasil.

8.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.

8.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.



8.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, na forma 
prevista neste edital.

9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:

9.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;

9.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

9.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

9.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

9.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

9.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.4 ou 9.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.



9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

9.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:

9.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e

9.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

9.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e

9.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

9.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 9.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

9.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.

9.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:

10.1.1. Valor anual do item (para todos os itens que compõem o grupo);

10.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.



10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.9. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

10.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

10.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 10.10. 

10.11.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES.

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.



11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

11.10.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

11.11.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

11.12.
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública;

11.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

11.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

11.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

11.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.



11.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

11.16.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

11.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.19.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

11.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.

11.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada;

11.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto;

11.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior;
11.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta;

11.19.5 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

11.19.6 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.19.6.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;

11.19.6.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;



11.19.6.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.19.6.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

11.19.7 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

11.19.7.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

11.19.7.2 Empresas brasileiras;

11.19.7.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.19.7.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009.

11.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.

11.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração;

11.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes;

11.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório;

11.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;

11.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

11.21.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto ao estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.

12.2 Serão desclassificadas as propostas:



12.2.1 Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste 
Edital;

12.2.2 Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

12.2.3 Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras 
propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a 
repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, 
ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação;

12.2.4 Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

12.3 Também será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.3.1 Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o princípio da 
comparação objetiva das propostas, apresente preços incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.

12.3.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;

12.3.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

12.3.4 O pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de não 
aceitação da proposta.

12.3.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.

12.3.6 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do serviço/bem/produto ofertado, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

12.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.5 Havendo necessidade, o 
data e horário para a sua continuidade.

12.6 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
da licitante, observado o disposto neste edital.



13. DA FASE DE JULGAMENTO

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

13.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

13.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

13.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

13.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

13.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este edital.

13.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022.

13.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.8.1. Contiver vícios insanáveis;

13.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

13.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.



13.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

13.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:

13.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. A habilitação da participante se dará mediante a avaliação dos seguintes documentos:

14.1.1. Em relação à Habilitação Jurídica da participante:

14.1.1.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última alteração 
contratual conforme o caso, podendo ser substituído por consolidação contratual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

14.1.1.4. No caso de empresas individuais e de responsabilidade limitada, sendo microempresa, 
empresa de pequeno porte ou demais: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 
acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação 
contratual, devidamente registrados na Junta Comercial da respectiva sede, conforme o caso;

14.1.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

14.1.2. Em relação à Regularidade Fiscal e Trabalhista da participante:

14.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a 
apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil;

14.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, 
admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

14.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 
efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

14.1.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;



14.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

14.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 
642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943.

14.1.3. Em relação à Qualificação Econômica Financeira da participante:

14.1.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física.

14.1.4. Em relação à Qualificação Técnica da participante:

14.1.4.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha fornecido objeto 
da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter endereço e o telefone de 
contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que possibilite o Município valer-se para 
manter contato. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 
considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
empresa Proponente, ou em caso negativo declarar no próprio documento;

14.1.4.2. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo Pregoeiro, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços e/ou entregue os produtos.

14.2. Os documentos previstos de para comprovação da habilitação, são necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, assim 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

14.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

14.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

14.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão considerados legítimos e 
autênticos quando juntados na plataforma compras.gov e/ou SICAF uma vez que são anexados 
por login e senha exclusivamente do participante, neste sentido já submisso a veracidade, 
entretanto poderá ser realizado diligência pela pregoeira e sua equipe caso seja necessário, nos 
termos do artigo 64 da Lei Federal Nº 14.133/2021.

14.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.



14.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

14.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

14.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º).

14.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

14.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

14.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS HORAS), prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

14.10.A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor.

14.11.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no item dos documentos de 
habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

14.12.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º):

14.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e

14.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

14.12.3. Destaca-se ainda que este edital submete-se expressamente ao Acórdão nº 1211/2021 
do Tribunal de Contas da União TCU.

14.13.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

14.14.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.



14.15.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

14.16.Após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas para o envio dos documentos solicitados no 
termo de referência, caso a licitante seja habilitada os documentos da empresa serão 
disponibilizados no site do Município, juntamente com os demais documentos pertinentes a este 
certame, para análise das demais licitantes promoverem seu convencimento sobre intenção de 
recurso.

14.17.As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública.

14.18.Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 
emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

15. DOS RECURSOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

15.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento.

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.



15.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico do Município de Ubiratã/PR.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da Lei Complementar 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.

16.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 
reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório;

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

18.1 Não será exigida garantia contratual dos materiais fornecidos na presente contratação, 
complementar à legal.

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado termo 
de contrato ou emitido instrumento equivalente.

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (nota de empenho/carta contrato/autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Câmara Municipal para a 
assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito e devolvido no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de seu recebimento;



19.2.2. O prazo para assinatura ou devolução do contrato poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Câmara Municipal.

19.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital, 
sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 90º, §2º a 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

20.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;

20.1.5. Fraudar a licitação;

20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

20.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:



20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

20.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

20.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.



20.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

20.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.

20.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

21.1. Fica garantido a Câmara Municipal de Ubiratã, o direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 
em virtude de vício insanável.

21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam.

21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração.

21.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 
e de seus documentos de habilitação e a Câmara Municipal de Ubiratã não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

22.2. A Câmara Municipal de Ubiratã não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de 
cópias deste edital obtidas por meio de terceiros.

22.3. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.



22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

22.5. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília DF.

22.6. No interesse da Câmara Municipal, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, poderá ser:

22.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

22.6.2. Alteradas as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 
realização;

22.7. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

22.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.9. Todos os documentos que se exige cópia autêntica poderão ser autenticados pela Junta 
Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

22.10.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.11.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara 
Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.12.Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
vigente.

22.13.Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Câmara Municipal.

22.14.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

22.15.Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

22.16.O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.camaraubirata.pr.gov.br, www.gov.br/compras/pt-br/ e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos na sede da Câmara Municipal, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min ou 
das 13h30min às 17h30min, períodos nos quais os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.17.Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.17.1. Anexo I - Termo de referência;



22.17.2. Apêndice do Anexo I Estudo Técnico Preliminar;
22.17.3. Anexo II - Modelo de proposta de preços;
22.17.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Ubiratã, XX de abril de 2024.

Rogerio Gomes da Silva
Presidente da Câmara



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1 Aquisição eventual e futura de café moído e torrado e água mineral sem gás para a 
Câmara Municipal de Ubiratã.

2. ESPECIFICAÇÕES

ITEM CATMAT UND 
MED.

QTD DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL

1 463586 PCT 300 Café moído e torrado, 
tipo extraforte, 
selecionado, de 
primeira qualidade, 
contendo identificação 
do produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade, selo de 
pureza e qualidade 
ABIC, registro no 
ministério da saúde, 
que atenda a portaria nº 
451/97 do Ministério da 
Saúde e a Resolução 
12/78 da CNNPA. 
Acondicionado em 
embalagem de 500 
gramas.

R$ 13,65 R$ 4.095,00

2 445484 CX 240 Água mineral natural 
sem gás, 
acondicionada em copo 
lacrado, com tampa 
aluminizada. 
Embalagem: caixa com 
48 unidades, Unidade 
de Fornecimento: copo 
de 200 ml

R$ 37,60 R$ 9.024,00

                                                                                  Valor total R$ 13.119,00 

3. JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO

3.1 As aquisições destes produtos são necessárias para atendimento das necessidades 
de gêneros alimentícios, voltados a área de copa e cozinha, em que os mesmos 
precisam ser repostos em virtude da contratação feita anteriormente estar se 
encerrando, não sendo possível a sua prorrogação, sendo necessário, portanto a 
instauração de novo processo.

3.2 Estes produtos possuem caráter de natureza continuada e objetiva o pleno 
funcionamento das atividades de copa e o cumprimento da rotina dos serviços 
prestados aos servidores e visitantes da Câmara Municipal de Ubiratã, sendo 
fundamentais para as necessidades fisiológicas humanas, proporcionando estímulo e 
satisfação no ambiente de trabalho.



4. MODALIDADE

4.1 Sugiro que seja adotada como modalidade o Pregão Eletrônico, com fundamento no 
art. 28, I da Lei Federal nº 14.133/21.

4.2 As contratações decorrentes da licitação serão realizadas pelo sistema de registro de 
preços em conformidade com o art. 40, II da lei federal nº 14.133/21.

5. TIPO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 O tipo de licitação a ser utilizado é o de menor preço, conforme art. 82, V da Lei 
Federal nº 14.133/21.

5.2 O critério para julgamento das propostas será por item, visto que não há necessidade 
ou justificativa para a formação de lotes.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

6.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano a partir da sua 
assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, com fundamento no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21.

7. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1Os materiais serão solicitados por meio de envio de autorização de fornecimento ao e-
mail constante da proposta da empresa vencedora.

7.2 Após o envio da autorização de fornecimento, o prazo de entrega dos materiais será 
de até 10 (dez) dias corridos.

7.3 Os materiais deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal, sito Rua Floriano 
Peixoto, 765, Centro, CEP 85440-000, Ubiratã/PR.

7.4 Os materiais devem ser entregues acompanhados de nota fiscal contendo as 
informações da descrição do objeto, quantidade, valores unitário e total para 
conferência.

7.5 Os materiais serão recebidos pelo fiscal do contrato, nomeado pela portaria nº 
010/2024.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1 Os materiais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as 
especificações e quantidades que foram contratadas.

8.2 O recebimento dos materiais se dará provisoriamente no momento da entrega para 
verificação de sua conformidade e definitivamente em até 2 (dois) dias.

8.3 Sendo recusados quaisquer materiais por apresentaram qualquer divergência com o 
estabelecido neste termo de referência, os mesmos deverão ser substituídos no prazo 
de até a metade do prazo de entrega.

9. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA BENEFICIÁRIA

9.1 Cumprir todas as obrigações constantes na ata e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto;

9.2 Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados 
durante a entrega ou execução do objeto; 

9.3 Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto; 



9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto;
9.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na presente ata, o 

objeto com avarias ou defeitos; 
9.6 Manter contato com a Câmara Municipal, sempre por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto; 
9.7 Comunicar a Câmara Municipal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecedem a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.8 Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 
apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela 
Câmara Municipal;

9.9 Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre 
que houver alteração; 

9.10Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata de registro de preços;
9.11Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 

atualizados os números de telefone, endereço eletrônico e o nome da pessoa 
autorizada para contatos;

9.12Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, 
partido político ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a 
execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na 
legislação eleitoral, multa e cancelamento da ata;

9.13Providenciar a assinatura dos termos aditivos e remetê-los a Câmara Municipal no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no presente edital. 

10. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

10.1Fiscalizar o cumprimento das cláusulas previstas na ata de registro de preços;
10.2Cumprir os prazos previstos na ata de registro de preços; 
10.3Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
10.4Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto; 
10.5Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto;
10.6Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a fornecedora beneficiária, os 

entendimentos sobre o objeto da presente ata de registro de preços; 
10.7Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da 

ata, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à fornecedora 
beneficiária as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte daquela.

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1A gestão da ata de registro de preços decorrente do presente processo será exercida 
pelo Sr. Emerson Rogério Teixeira, 1º Secretário da Mesa-diretora, conforme portaria 
nº 010/2024.

11.2A fiscalização da ata de registro de preços decorrente do presente processo será 
exercida pela Sra Jamile Bravo Wieczorek, Assessora de Comunicação Social, 
conforme portaria nº 010/2024.

11.3A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Ubiratã e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da fornecedora beneficiária, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade
do poder público ou de seus agentes e prepostos.



11.4O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata de registro de preços, 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços ou entrega dos 
materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste.

11.5A ação ou omissão da Câmara Municipal no acompanhamento e fiscalização não 
exime a fornecedora beneficiária de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os 
produtos e serviços oferecidos, o cumprimento dos prazos e quaisquer outras 
obrigações contratuais ou legais.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

1.1 Conforme documento de formalização da demanda: 

a)
gêneros alimentícios, voltados a área de copa e cozinha, em que os mesmos precisam 



ser repostos em virtude da contratação feita anteriormente estar se encerrando, não 
sendo possível a sua prorrogação, sendo necessário, portanto a instauração de novo 

b)
funcionamento das atividades de copa e o cumprimento da rotina dos serviços prestados 
aos servidores e visitantes da Câmara Municipal de Ubiratã, sendo fundamentais para 
as necessidades fisiológicas humanas, proporcionando estímulo e satisfação no 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1 Aquisição eventual e futura de café moído e torrado e água mineral sem gás para a Câmara 
Municipal de Ubiratã.

2.2 Como regime de execução da futura contratação, será adotado Regime de Empreitada por 
Preço Unitário, adotando a modalidade de licitação Pregão Eletrônico, por meio do Sistema 
de Registro de Preços.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE

O Café deve ser moído e torrado, tipo extraforte, selecionado, de primeira qualidade, 
contendo identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, 
selo de pureza e qualidade ABIC, registro no ministério da saúde, que atenda a portaria nº 451/97 
do Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da CNNPA e estar acondicionado em embalagem 
de 500 gramas.

A água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às características 
microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das 
substâncias químicas prejudiciais à saúde, estabelecida legislação própria, especialmente, a 
Instrução Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). As 
embalagens devem ser isentas de danos físicos como amassamentos, fissuras ou qualquer outra 
avaria que possa comprometer a qualidade da água mineral e, ainda, deve atender às 
especificações da Anvisa e às normas ABNT NBR nº 14.222/2019

3.2 EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

Não será exigido amostras do produto a ser adquirido.

3.3 MARCA DE REFERÊNCIA

Não será exigido marca do produto a ser adquirido.

3.4 CERTIFICAÇÃO DO NÃO ENQUADRAMENTO COMO BEM DE LUXO

Por se tratar de itens simples e fundamentais para as necessidades fisiológicas 
humanas, fica evidente não se tratar de bem de artigo de luxo, nos termos do §1º do Art. 2º do 
Decreto Municipal nº 62/2023 e Art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2023.

3.5 ENTREGA DA MERCADORIA 

A entrega do produto correrá por conta da parte contratada. Considerando a necessidade 
de transporte para o envio do produto, a entrega poderá ser realizada em até 10 dias contados 
do envio da autorização de fornecimento a contratada.

3.6 DURAÇÃO DO CONTRATO



O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir da sua 
assinatura.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1 A pesquisa de mercado levará em conta as seguintes fontes:

a) Busca por preços de referência de contratações similares realizadas por meio do Portal 
de Informações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

b) Envio de e-mail para obtenção de cotação com fornecedores locais.

5. ESTIMATIVAS

5.1 QUANTIDADES

Conforme elaborado no Documento de Formalização da Demanda, as quantidades 
necessárias para atender a demanda da Câmara Municipal, estão descritas no quadro abaixo:

ITEM CATMAT UND 
MED.

QTD DESCRIÇÃO

1 463586 PCT 300 Café moído e torrado, tipo extraforte, selecionado, de 
primeira qualidade, contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade, selo de pureza e qualidade ABIC, registro no 
ministério da saúde, que atenda a portaria nº 451/97 do 
Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da CNNPA. 
Acondicionado em embalagem de 500 gramas.

2 445484 CX 240 Água mineral natural sem gás, acondicionada em copo 
lacrado, com tampa aluminizada. Embalagem: caixa com 
48 unidades, Unidade de Fornecimento: copo de 200 ml

5.2 VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para obtenção do preço de referência, após a pesquisa no portal do TCE/PR e obtenção 
dos orçamentos com fornecedores locais, será obtido o valor médio, desde que o cálculo incida 
sobre um conjunto de três ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e excessivamente elevados.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

6.1 O certame licitatório deverá ser realizado sob o critério de menor preço por item, já que os 
produtos não guardam características de similaridade e técnicas para justificar o 
agrupamento em lote, não havendo assim prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, e propiciando a ampla participação de licitantes.

7. IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÕES CORRELATAS

7.1 O objeto do presente procedimento é parcialmente similar ao do Processo Licitatório nº 
022/2023, Pregão nº 005/2023.

7.2 Não há previsão de contratações futuras que guardem relação ou afinidade com a atual 
pretensão contratual.



8. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

8.1 A presente contratação está alinhada ao planejamento de manutenção das atividades da 
Câmara Municipal, prevista nos instrumentos orçamentários.

8.2 A Câmara Municipal não dispõe no momento de outros instrumentos de planejamento.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 Com a prestação do serviço pretende-se atender a necessidade da Câmara Municipal cujo 
objetivo é a reposição destes produtos, necessários para a execução da rotina de atividades 
de copa e cozinha e ao atendimento às necessidades básicas de consumo de primeira 
necessidade para vida humana, dos servidores e colaboradores e manutenção do bem-estar 
e da saúde dos servidores.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

10.1 Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, 
procedimental ou regimental.

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1 A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, e por parte da contratante em seu 
consumo final, realizar o descarte correto das embalagens plásticas dos produtos 
consumidos, o que contribui para o reaproveitamento do uso dos recursos, bem como para 
a redução dos impactos ambientais.

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

12.1 Com base nos levantamentos realizados e os dados descritos neste Estudo Técnico 
Preliminar, declaro VIÁVEL a contratação pretendida.

Emiro José Pavão Junior
Diretor Geral



MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
Nº DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
Nº do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico nº XXX/2024.

1. Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, 
relativa à execução do objeto do Pregão em epígrafe:

1.1. O valor global para a execução do objeto é de R$ ... (valor por extenso).

1.2. O prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data da sessão.

1.3. A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexos.

2. Se vencedora da licitação, assinará a Ata de Registro de preços, na qualidade de 
representante legal o Senhor(a) (nome, CPF, RG, endereço).

3. Se vencedora da licitação, o preposto da contratada para representá-la durante a vigência 
do mesmo, será o(a) Senhor(a) (nome, CPF, RG, endereço, telefone, e-mail).

4. Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da licitante, sendo (banco, 
agência e conta).

5. Relação de itens cotados:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT R$ V. TOTAL R$ MARCA

1

Café moído e torrado, tipo 
extraforte, selecionado, de 
primeira qualidade, contendo 
identificação do produto, marca 
do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade, 
selo de pureza e qualidade 
ABIC, registro no ministério da 
saúde, que atenda a portaria nº 
451/97 do Ministério da Saúde e 
a Resolução 12/78 da CNNPA. 
Acondicionado em embalagem 
de 500 gramas.

TOTAL

                                                                                                                                     Local e data
Nome e Assinatura do representante legal

CPF e RG



1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição eventual e futura de café moído e torrado 
para a Câmara Municipal de Ubiratã.
1.2 Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 A Proposta;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 Os preços, quantidades e especificações do objeto ora registrado são os contidos da 
planilha abaixo:
2.2 Valor total da Ata de Registro de Preços: R$..............(.......).

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN MARCA V. UNIT R$
V. 
TOTAL 
R$

TOTAL

3. CLÁUSULA TERCEIRA EXECUÇÃO E GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

3.1 A execução do contrato ocorrerá de forma fracionada (os materiais serão solicitados

3.1.1 Os materiais serão solicitados por meio de envio de autorização de fornecimento ao e-mail 
constante da proposta da empresa vencedora.
3.1.2 Após o envio da autorização de fornecimento, o prazo de entrega dos materiais será de 
até 10 (dez) dias corridos.



3.1.3 Os materiais deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal, sito Rua Floriano 
Peixoto, 765, Centro, CEP 85440-000, Ubiratã/PR.
3.1.4 Os materiais devem ser entregues acompanhados de nota fiscal contendo as informações 
da descrição do objeto, quantidade, valores unitário e total para conferência.
3.1.5 Os materiais serão recebidos pelo fiscal do contrato, nomeado pela portaria nº 010/2024.
3.1.6 Os materiais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as 
especificações e quantidades que foram contratadas.
3.1.7 O recebimento dos materiais se dará provisoriamente no momento da entrega para 
verificação de sua conformidade e definitivamente em até 2 (dois) dias.
3.1.8 Sendo recusados quaisquer materiais por apresentarem qualquer divergência com o 
estabelecido neste termo de referência, os mesmos deverão ser substituídos no prazo de até a 
metade do prazo de entrega.

4. CLÁUSULA QUARTA DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA

4.1 As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao e-mail do 
FORNECEDOR, cujo aceito deverá ser confirmado em um dia.
4.2 Caso o FORNECEDOR não aceite a nota de empenho, a Câmara poderá convocar os 
fornecedores integrantes do cadastro reserva.

5. CLÁUSULA QUINTA DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contado da data de 
publicação do extrato no Diário Oficial do Município e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso.

6. CLÁUSULA SEXTA DA ATUALIZAÇÃO DE REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO

6.1 O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 (doze) 
meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço.
6.2 O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa da 
Câmara Municipal em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato superveniente que eleve os preços, desde que observados as disposições contidas no art. 
Lei Federal n.°14.133/21.
6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Câmara convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços 
registrados aos valores praticados pelo mercado.
6.3.1 O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
6.3.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR 
não puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.
6.4.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico financeiro serão 
do FORNECEDOR, cabendo à Câmara Municipal a análise e deliberação a respeito do pedido.
6.4.2 Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara e o fornecedor continuará obrigado 
a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de 
cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades 
administrativas presentes em lei e no edital.



6.4.3 Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, o Município 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços.
6.4.4 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Câmara poderá efetuar a revisão do preço registrado no 
valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo 
mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca 
superior ao valor máximo estipulado no edital de licitação, para a garantia de equilíbrio 
econômico-financeiro.
6.4.5 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Câmara, o FORNECEDOR 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.5 Liberado o FORNECEDOR, a Câmara poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto pelo valor da 
contraproposta apresentada pela Administração.
6.6 Não havendo êxito nas negociações, a Câmara deverá proceder a revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 A gestão do contrato decorrente do presente processo será exercida pelo Sr. Emerson 
Rogério Teixeira, Primeiro Secretário da Mesa Diretora, conforme portaria nº 010/2024.
7.2 A fiscalização do contrato decorrente do presente processo será exercida pelo Sr. Jamile 
Bravo Wieczorek, Assessora de Comunicação Social, conforme portaria nº 010/2024.
7.3 A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Ubiratã e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do poder público ou de 
seus agentes e prepostos.
7.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços ou entrega dos materiais e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
7.5 A ação ou omissão da CONTRATANTE no acompanhamento e fiscalização não exime a 
CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os produtos e serviços 
oferecidos, o cumprimento dos prazos e quaisquer outras obrigações contratuais ou legais.

8. CLÁUSULA OITAVA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 O FORNECEDOR poderá ser apenado com:
8.1.1 Advertência;
8.1.2 Multa;
8.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Câmara Municipal;
8.2 Poderão ser aplicadas seguintes multas:
8.2.1 De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto 
do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
8.2.1.1 0,33% por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
8.2.1.2 0,66% por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, 
na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério da Câmara Municipal.
8.2.2 De caráter compensatório, quando ser aplicada nos seguintes percentuais:
8.2.2.1 15% em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou nos casos de 
cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
8.2.2.2 20% sobre o valor total da ata pela sua inexecução total.
8.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.



8.4 No caso de atraso por mais de 30 (tinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por 
atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual 20% do valor total da ata, fica facultado à 
Câmara reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.
8.5 A fixação de multas compensatórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor do Órgão, sendo o dano superior ao percentual referido.
8.6 O valor da multa poderá ser descontado no pagamento devido ao FORNECEDOR.
8.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
8.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à 
Câmara, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
8.9 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR.

9. CLÁUSULA NONA DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pela Câmara quando o 
FORNECEDOR:
9.1.1 For liberado;
9.1.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
9.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;
9.1.4 Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e
9.1.5 Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata.
9.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município:
9.2.1 Pelo decurso do seu prazo de vigência;
9.2.2 Se não restarem fornecedores registrados;
9.2.3 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demostrado; e
9.2.4 Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
9.3 No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da 
Câmara, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com intimação pessoal ou por 
publicação no Diário Oficial do Município.
9.4 Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço 
Registrado, a Câmara, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o 
registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.
9.5 A decisão de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município.

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

10.1 É vedada a utilização desta ata por órgão ou entidades não participantes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1 Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na 
Lei Federal n° 14.133/21 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou 
privado que melhor tutelem o interesse público.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA PUBLICIDADE

12.1 Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial do Município.
12.2 Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos 
de habilitação, da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei n° 12.527/11 (Lei de Acesso 



à Informação LAI) e a Lei n° 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), 
o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO FORO

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas da presenta Ata e contratações decorrentes. 
13.2 Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 



Ubiratã, 16 de abril de 2024.

De: Departamento de Licitações

Para: Advogado

Prezado,

Considerando os autos do Processo de Licitação, que tem como 

objeto a     

, o Departamento de Licitações 

solicita a análise prévia e aprovação das minutas do edital e contrato, conforme 

previsão do Art. 53 e seguintes , da Lei Federal nº 14.133.

Atenciosamente,

Kelly Alessandra Gerez

Assistente administrativo



























SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO

O Departamento de Licitações, após a instrução do processo 

licitatório n° 012/2024, solicita ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal de Ubiratã, autorização para publicação do aviso e início da fase 

externa do Pregão Eletrônico n° 05/2024.

                                                                      Ubiratã, 19  de abril de 2024.

Kelly Alessandra Gerez

Assistente Administrativo

______________________________________________________________

AUTORIZAÇÃO

Autorizo em ____/____/2024 a publicação do aviso do Pregão

Eletrônico n° 05/2024 e início da fase externa da contratação direta.

Rogerio Gomes da Silva

Presidente da Câmara de Ubiratã





AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024

A Câmara Municipal de Ubiratã torna público 

que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, critério de julgamento de menor preço por item, visando a AQUISIÇÃO 

EVENTUAL E FUTURA DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO E ÁGUA MINERAL SEM GÁS

PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ.

Data e horário do recebimento das propostas 

e dos documentos de habilitação: até às 9h do dia 13 de maio de 2024, horário 

de Brasília.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 9h do dia 13 de 

maio de 2024, horário de Brasília.

O recebimento das propostas, dos documentos 

de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos 

sites www.camaraubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a 

partir de 24 de abril de 2024.

Ubiratã, 23 de abril de 2024.

Rogerio Gomes da Silva 

Presidente da Câmara





EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2024

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

1. PREÂMBULO

1.1. A Câmara Municipal de Ubiratã, Estado do Paraná, UASG 928425, inscrita no CNPJ nº 
01.784.600/0001-50, com sede administrativa a Rua Floriano Peixoto, 765, Centro, CEP 85.440-
000 na cidade de Ubiratã/PR, por intermédio do excelentíssimo senhor Presidente, Rogerio 
Gomes da Silva, torna pública a realização de licitação na modalidade Pregão, na forma 
Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço por item, visando a elaboração de uma 
Ata de Registro de Preços para eventual contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 
Lei Complementar nº 123/06 e subsidiariamente às exigências do presente edital.

1.2. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br/, conforme 
datas e horários definidos abaixo:

1.2.1. Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: ATÉ ÀS 
09H DO DIA 13 DE MAIO DE 2024, horário de Brasília.

1.2.2. Data e horário da abertura da sessão pública: A PARTIR DAS 09H DO DIA 13 DE MAIO
DE 2024, horário de Brasília.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação visa à escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO 
EVENTUAL E FUTURA DE CAFÉ MOIDO E TORRADO E ÁGUA MINERAL SEM GÁS 
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no 
Compras Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão 
as previstas em edital.

2.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ITEM, devendo lance ser ofertado pelo 
VALOR TOTAL DO ITEM, observadas às exigências contidas neste edital e seus anexos quanto 
à especificação do objeto.

2.4.

3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

3.1. O valor máximo aceitável deste certame está fixado em R$ 13.119,00 (treze mil cento e 
dezenove reais).

3.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances/negociação 
possuírem valores unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos pelo edital.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2024, na classificação abaixo:



Classificação Atividades
01.001.01.031.0001.2.001 Manutenção das atividades legislativas
3.3.90.30.07.12 Gêneros Alimentícios para Copa Cozinha e Cantina 

5. DOS BENEFÍCIOS AS MEI/ME/EPP/COOP

5.1.

5.1.1.

5.2. Será concedido ainda o benefício de regularidade fiscal e trabalhista tardia expresso no Art. 
43 da Lei Complementar nº 123/06, nos termos descritos nos itens 14.12 e 14.13 deste edital.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.

6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: endereço eletrônico licitacao@camaraubirata.pr.gov.br. 

6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

6.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP Brasil.

7.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

7.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.



7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

7.6. Para os itens/lotes que não excedam a marca de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a 
participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.7.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.8. Não poderão disputar esta licitação:

7.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

7.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;

7.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

7.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

7.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

7.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

7.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

7.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;



7.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.

7.9. O impedimento de que trata o item 7.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

7.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 7.8.2 e 7.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

7.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

7.12. O disposto nos itens 7.8.2 e 7.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

7.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A vedação de que trata o item 7.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

8. DO CREDENCIAMENTO

8.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

8.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP - Brasil.

8.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.

8.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.



8.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, na forma 
prevista neste edital.

9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:

9.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;

9.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

9.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

9.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

9.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

9.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.4 ou 9.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.



9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

9.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:

9.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e

9.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

9.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e

9.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

9.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 9.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

9.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.

9.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:

10.1.1. Valor anual do item (para todos os itens que compõem o grupo);

10.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.



10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.9. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

10.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

10.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 10.10. 

10.11.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES.

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.



11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

11.10.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

11.11.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

11.12.
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública;

11.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

11.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

11.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

11.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.



11.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

11.16.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

11.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.19.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

11.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.

11.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada;

11.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto;

11.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior;
11.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta;

11.19.5 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

11.19.6 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.19.6.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;

11.19.6.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;



11.19.6.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.19.6.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

11.19.7 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

11.19.7.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

11.19.7.2 Empresas brasileiras;

11.19.7.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.19.7.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009.

11.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.

11.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração;

11.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes;

11.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório;

11.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;

11.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

11.21.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto ao estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.

12.2 Serão desclassificadas as propostas:



12.2.1 Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste 
Edital;

12.2.2 Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

12.2.3 Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras 
propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a 
repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, 
ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação;

12.2.4 Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

12.3 Também será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.3.1 Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o princípio da 
comparação objetiva das propostas, apresente preços incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.

12.3.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;

12.3.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

12.3.4 O pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de não 
aceitação da proposta.

12.3.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.

12.3.6 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do serviço/bem/produto ofertado, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

12.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.5 Havendo necessidade, o 
data e horário para a sua continuidade.

12.6 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
da licitante, observado o disposto neste edital.



13. DA FASE DE JULGAMENTO

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

13.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

13.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

13.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

13.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

13.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este edital.

13.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022.

13.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.8.1. Contiver vícios insanáveis;

13.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

13.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.



13.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

13.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:

13.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. A habilitação da participante se dará mediante a avaliação dos seguintes documentos:

14.1.1. Em relação à Habilitação Jurídica da participante:

14.1.1.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última alteração 
contratual conforme o caso, podendo ser substituído por consolidação contratual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

14.1.1.4. No caso de empresas individuais e de responsabilidade limitada, sendo microempresa, 
empresa de pequeno porte ou demais: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 
acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação 
contratual, devidamente registrados na Junta Comercial da respectiva sede, conforme o caso;

14.1.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

14.1.2. Em relação à Regularidade Fiscal e Trabalhista da participante:

14.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a 
apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil;

14.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, 
admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

14.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 
efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

14.1.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;



14.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

14.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 
642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943.

14.1.3. Em relação à Qualificação Econômica Financeira da participante:

14.1.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física.

14.1.4. Em relação à Qualificação Técnica da participante:

14.1.4.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha fornecido objeto 
da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter endereço e o telefone de 
contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que possibilite o Município valer-se para 
manter contato. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 
considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
empresa Proponente, ou em caso negativo declarar no próprio documento;

14.1.4.2. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo Pregoeiro, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços e/ou entregue os produtos.

14.2. Os documentos previstos de para comprovação da habilitação, são necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, assim 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

14.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

14.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

14.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão considerados legítimos e 
autênticos quando juntados na plataforma compras.gov e/ou SICAF uma vez que são anexados 
por login e senha exclusivamente do participante, neste sentido já submisso a veracidade, 
entretanto poderá ser realizado diligência pela pregoeira e sua equipe caso seja necessário, nos 
termos do artigo 64 da Lei Federal Nº 14.133/2021.

14.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.



14.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

14.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

14.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º).

14.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

14.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

14.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS HORAS), prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

14.10.A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor.

14.11.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no item dos documentos de 
habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

14.12.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º):

14.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e

14.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

14.12.3. Destaca-se ainda que este edital submete-se expressamente ao Acórdão nº 1211/2021 
do Tribunal de Contas da União TCU.

14.13.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

14.14.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.



14.15.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

14.16.Após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas para o envio dos documentos solicitados no 
termo de referência, caso a licitante seja habilitada os documentos da empresa serão 
disponibilizados no site do Município, juntamente com os demais documentos pertinentes a este 
certame, para análise das demais licitantes promoverem seu convencimento sobre intenção de 
recurso.

14.17.As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública.

14.18.Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 
emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

15. DOS RECURSOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

15.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento.

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.



15.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico do Município de Ubiratã/PR.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da Lei Complementar 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.

16.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 
reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório;

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

18.1 Não será exigida garantia contratual dos materiais fornecidos na presente contratação, 
complementar à legal.

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado termo 
de contrato ou emitido instrumento equivalente.

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (nota de empenho/carta contrato/autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Câmara Municipal para a 
assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito e devolvido no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de seu recebimento;



19.2.2. O prazo para assinatura ou devolução do contrato poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Câmara Municipal.

19.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital, 
sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 90º, §2º a 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

20.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;

20.1.5. Fraudar a licitação;

20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

20.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:



20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

20.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

20.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.



20.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

20.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.

20.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

21.1. Fica garantido a Câmara Municipal de Ubiratã, o direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 
em virtude de vício insanável.

21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam.

21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração.

21.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 
e de seus documentos de habilitação e a Câmara Municipal de Ubiratã não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

22.2. A Câmara Municipal de Ubiratã não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de 
cópias deste edital obtidas por meio de terceiros.

22.3. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.



22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

22.5. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília DF.

22.6. No interesse da Câmara Municipal, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, poderá ser:

22.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

22.6.2. Alteradas as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 
realização;

22.7. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

22.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.9. Todos os documentos que se exige cópia autêntica poderão ser autenticados pela Junta 
Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

22.10.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.11.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara 
Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.12.Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
vigente.

22.13.Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Câmara Municipal.

22.14.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

22.15.Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

22.16.O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.camaraubirata.pr.gov.br, www.gov.br/compras/pt-br/ e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos na sede da Câmara Municipal, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min ou 
das 13h30min às 17h30min, períodos nos quais os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.17.Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.17.1. Anexo I - Termo de referência;



22.17.2. Apêndice do Anexo I Estudo Técnico Preliminar;
22.17.3. Anexo II - Modelo de proposta de preços;
22.17.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Ubiratã, 23 de abril de 2024.

Rogerio Gomes da Silva
Presidente da Câmara



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1 Aquisição eventual e futura de café moído e torrado e água mineral sem gás para a 
Câmara Municipal de Ubiratã.

2. ESPECIFICAÇÕES

ITEM CATMAT UND 
MED.

QTD DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL

1 463586 PCT 300 Café moído e torrado, 
tipo extraforte, 
selecionado, de 
primeira qualidade, 
contendo identificação 
do produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade, selo de 
pureza e qualidade 
ABIC, registro no 
ministério da saúde, 
que atenda a portaria nº 
451/97 do Ministério da 
Saúde e a Resolução 
12/78 da CNNPA. 
Acondicionado em 
embalagem de 500 
gramas.

R$ 13,65 R$ 4.095,00

2 445484 CX 240 Água mineral natural 
sem gás, 
acondicionada em copo 
lacrado, com tampa 
aluminizada. 
Embalagem: caixa com 
48 unidades, Unidade 
de Fornecimento: copo 
de 200 ml

R$ 37,60 R$ 9.024,00

                                                                                                         Valor total R$ 13.119,00 

3. JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO

3.1 As aquisições destes produtos são necessárias para atendimento das necessidades 
de gêneros alimentícios, voltados a área de copa e cozinha, em que os mesmos 
precisam ser repostos em virtude da contratação feita anteriormente estar se 
encerrando, não sendo possível a sua prorrogação, sendo necessário, portanto a 
instauração de novo processo.

3.2 Estes produtos possuem caráter de natureza continuada e objetiva o pleno 
funcionamento das atividades de copa e o cumprimento da rotina dos serviços 
prestados aos servidores e visitantes da Câmara Municipal de Ubiratã, sendo 
fundamentais para as necessidades fisiológicas humanas, proporcionando estímulo e 
satisfação no ambiente de trabalho.



4. MODALIDADE

4.1 Sugiro que seja adotada como modalidade o Pregão Eletrônico, com fundamento no 
art. 28, I da Lei Federal nº 14.133/21.

4.2 As contratações decorrentes da licitação serão realizadas pelo sistema de registro de 
preços em conformidade com o art. 40, II da lei federal nº 14.133/21.

5. TIPO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 O tipo de licitação a ser utilizado é o de menor preço, conforme art. 82, V da Lei 
Federal nº 14.133/21.

5.2 O critério para julgamento das propostas será por item, visto que não há necessidade 
ou justificativa para a formação de lotes.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

6.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano a partir da sua 
assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, com fundamento no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21.

7. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1Os materiais serão solicitados por meio de envio de autorização de fornecimento ao e-
mail constante da proposta da empresa vencedora.

7.2 Após o envio da autorização de fornecimento, o prazo de entrega dos materiais será 
de até 10 (dez) dias corridos.

7.3 Os materiais deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal, sito Rua Floriano 
Peixoto, 765, Centro, CEP 85440-000, Ubiratã/PR.

7.4 Os materiais devem ser entregues acompanhados de nota fiscal contendo as 
informações da descrição do objeto, quantidade, valores unitário e total para 
conferência.

7.5 Os materiais serão recebidos pelo fiscal do contrato, nomeado pela portaria nº 
010/2024.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1 Os materiais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as 
especificações e quantidades que foram contratadas.

8.2 O recebimento dos materiais se dará provisoriamente no momento da entrega para 
verificação de sua conformidade e definitivamente em até 2 (dois) dias.

8.3 Sendo recusados quaisquer materiais por apresentaram qualquer divergência com o 
estabelecido neste termo de referência, os mesmos deverão ser substituídos no prazo 
de até a metade do prazo de entrega.

9. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA BENEFICIÁRIA

9.1 Cumprir todas as obrigações constantes na ata e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto;

9.2 Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados 
durante a entrega ou execução do objeto; 

9.3 Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto; 



9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto;
9.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na presente ata, o 

objeto com avarias ou defeitos; 
9.6 Manter contato com a Câmara Municipal, sempre por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto; 
9.7 Comunicar a Câmara Municipal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecedem a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.8 Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 
apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela 
Câmara Municipal;

9.9 Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre 
que houver alteração; 

9.10Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata de registro de preços;
9.11Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 

atualizados os números de telefone, endereço eletrônico e o nome da pessoa 
autorizada para contatos;

9.12Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, 
partido político ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a 
execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na 
legislação eleitoral, multa e cancelamento da ata;

9.13Providenciar a assinatura dos termos aditivos e remetê-los a Câmara Municipal no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no presente edital. 

10. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

10.1Fiscalizar o cumprimento das cláusulas previstas na ata de registro de preços;
10.2Cumprir os prazos previstos na ata de registro de preços; 
10.3Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
10.4Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto; 
10.5Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto;
10.6Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a fornecedora beneficiária, os 

entendimentos sobre o objeto da presente ata de registro de preços; 
10.7Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da 

ata, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à fornecedora 
beneficiária as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte daquela.

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1A gestão da ata de registro de preços decorrente do presente processo será exercida 
pelo Sr. Emerson Rogério Teixeira, 1º Secretário da Mesa-diretora, conforme portaria 
nº 010/2024.

11.2A fiscalização da ata de registro de preços decorrente do presente processo será 
exercida pela Sra Jamile Bravo Wieczorek, Assessora de Comunicação Social, 
conforme portaria nº 010/2024.

11.3A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Ubiratã e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da fornecedora beneficiária, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade
do poder público ou de seus agentes e prepostos.



11.4O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata de registro de preços, 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços ou entrega dos 
materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste.

11.5A ação ou omissão da Câmara Municipal no acompanhamento e fiscalização não 
exime a fornecedora beneficiária de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os 
produtos e serviços oferecidos, o cumprimento dos prazos e quaisquer outras 
obrigações contratuais ou legais.



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

1.1 Conforme documento de formalização da demanda: 

a)
gêneros alimentícios, voltados a área de copa e cozinha, em que os mesmos precisam 
ser repostos em virtude da contratação feita anteriormente estar se encerrando, não 
sendo possível a sua prorrogação, sendo necessário, portanto a instauração de novo 

b)
funcionamento das atividades de copa e o cumprimento da rotina dos serviços prestados 
aos servidores e visitantes da Câmara Municipal de Ubiratã, sendo fundamentais para 
as necessidades fisiológicas humanas, proporcionando estímulo e satisfação no 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1 Aquisição eventual e futura de café moído e torrado e água mineral sem gás para a Câmara 
Municipal de Ubiratã.

2.2 Como regime de execução da futura contratação, será adotado Regime de Empreitada por 
Preço Unitário, adotando a modalidade de licitação Pregão Eletrônico, por meio do Sistema 
de Registro de Preços.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE

O Café deve ser moído e torrado, tipo extraforte, selecionado, de primeira qualidade, 
contendo identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, 
selo de pureza e qualidade ABIC, registro no ministério da saúde, que atenda a portaria nº 451/97 
do Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da CNNPA e estar acondicionado em embalagem 
de 500 gramas.

A água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às características 
microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das 
substâncias químicas prejudiciais à saúde, estabelecida legislação própria, especialmente, a 
Instrução Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). As 
embalagens devem ser isentas de danos físicos como amassamentos, fissuras ou qualquer outra 
avaria que possa comprometer a qualidade da água mineral e, ainda, deve atender às 
especificações da Anvisa e às normas ABNT NBR nº 14.222/2019

3.2 EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

Não será exigido amostras do produto a ser adquirido.

3.3 MARCA DE REFERÊNCIA

Não será exigido marca do produto a ser adquirido.

3.4 CERTIFICAÇÃO DO NÃO ENQUADRAMENTO COMO BEM DE LUXO



Por se tratar de itens simples e fundamentais para as necessidades fisiológicas 
humanas, fica evidente não se tratar de bem de artigo de luxo, nos termos do §1º do Art. 2º do 
Decreto Municipal nº 62/2023 e Art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2023.

3.5 ENTREGA DA MERCADORIA 

A entrega do produto correrá por conta da parte contratada. Considerando a necessidade 
de transporte para o envio do produto, a entrega poderá ser realizada em até 10 dias contados 
do envio da autorização de fornecimento a contratada.

3.6 DURAÇÃO DO CONTRATO

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir da sua 
assinatura.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1 A pesquisa de mercado levará em conta as seguintes fontes:

a) Busca por preços de referência de contratações similares realizadas por meio do Portal 
de Informações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

b) Envio de e-mail para obtenção de cotação com fornecedores locais.

5. ESTIMATIVAS

5.1 QUANTIDADES

Conforme elaborado no Documento de Formalização da Demanda, as quantidades 
necessárias para atender a demanda da Câmara Municipal, estão descritas no quadro abaixo:

ITEM CATMAT UND 
MED.

QTD DESCRIÇÃO

1 463586 PCT 300 Café moído e torrado, tipo extraforte, selecionado, de 
primeira qualidade, contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade, selo de pureza e qualidade ABIC, registro no 
ministério da saúde, que atenda a portaria nº 451/97 do 
Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da CNNPA. 
Acondicionado em embalagem de 500 gramas.

2 445484 CX 240 Água mineral natural sem gás, acondicionada em copo 
lacrado, com tampa aluminizada. Embalagem: caixa com 
48 unidades, Unidade de Fornecimento: copo de 200 ml

5.2 VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para obtenção do preço de referência, após a pesquisa no portal do TCE/PR e obtenção 
dos orçamentos com fornecedores locais, será obtido o valor médio, desde que o cálculo incida 
sobre um conjunto de três ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e excessivamente elevados.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO



6.1 O certame licitatório deverá ser realizado sob o critério de menor preço por item, já que os 
produtos não guardam características de similaridade e técnicas para justificar o 
agrupamento em lote, não havendo assim prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, e propiciando a ampla participação de licitantes.

7. IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÕES CORRELATAS

7.1 O objeto do presente procedimento é parcialmente similar ao do Processo Licitatório nº 
022/2023, Pregão nº 005/2023.

7.2 Não há previsão de contratações futuras que guardem relação ou afinidade com a atual 
pretensão contratual.

8. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

8.1 A presente contratação está alinhada ao planejamento de manutenção das atividades da 
Câmara Municipal, prevista nos instrumentos orçamentários.

8.2 A Câmara Municipal não dispõe no momento de outros instrumentos de planejamento.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 Com a prestação do serviço pretende-se atender a necessidade da Câmara Municipal cujo 
objetivo é a reposição destes produtos, necessários para a execução da rotina de atividades 
de copa e cozinha e ao atendimento às necessidades básicas de consumo de primeira 
necessidade para vida humana, dos servidores e colaboradores e manutenção do bem-estar 
e da saúde dos servidores.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

10.1 Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, 
procedimental ou regimental.

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1 A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, e por parte da contratante em seu 
consumo final, realizar o descarte correto das embalagens plásticas dos produtos 
consumidos, o que contribui para o reaproveitamento do uso dos recursos, bem como para 
a redução dos impactos ambientais.

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

12.1 Com base nos levantamentos realizados e os dados descritos neste Estudo Técnico 
Preliminar, declaro VIÁVEL a contratação pretendida.

Emiro José Pavão Junior
Diretor Geral



MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
Nº DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
Nº do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2024.

1. Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, 
relativa à execução do objeto do Pregão em epígrafe:

1.1. O valor global para a execução do objeto é de R$ ... (valor por extenso).

1.2. O prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data da sessão.

1.3. A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexos.

2. Se vencedora da licitação, assinará a Ata de Registro de preços, na qualidade de 
representante legal o Senhor(a) (nome, CPF, RG, endereço).

3. Se vencedora da licitação, o preposto da contratada para representá-la durante a vigência 
do mesmo, será o(a) Senhor(a) (nome, CPF, RG, endereço, telefone, e-mail).

4. Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da licitante, sendo (banco, 
agência e conta).

5. Relação de itens cotados:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT R$ V. TOTAL R$ MARCA

1

Café moído e torrado, tipo 
extraforte, selecionado, de 
primeira qualidade, contendo 
identificação do produto, marca 
do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade, 
selo de pureza e qualidade 
ABIC, registro no ministério da 
saúde, que atenda a portaria nº 
451/97 do Ministério da Saúde e 
a Resolução 12/78 da CNNPA. 
Acondicionado em embalagem 
de 500 gramas.

TOTAL

                                                                                                                                     Local e data
Nome e Assinatura do representante legal

CPF e RG



1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição eventual e futura de café moído e torrado 
para a Câmara Municipal de Ubiratã.
1.2 Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 A Proposta;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 Os preços, quantidades e especificações do objeto ora registrado são os contidos da 
planilha abaixo:
2.2 Valor total da Ata de Registro de Preços: R$..............(.......).

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN MARCA V. UNIT R$
V. 
TOTAL 
R$

TOTAL

3. CLÁUSULA TERCEIRA EXECUÇÃO E GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

3.1 A execução do contrato ocorrerá de forma fracionada (os materiais serão solicitados

3.1.1 Os materiais serão solicitados por meio de envio de autorização de fornecimento ao e-mail 
constante da proposta da empresa vencedora.
3.1.2 Após o envio da autorização de fornecimento, o prazo de entrega dos materiais será de 
até 10 (dez) dias corridos.



3.1.3 Os materiais deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal, sito Rua Floriano 
Peixoto, 765, Centro, CEP 85440-000, Ubiratã/PR.
3.1.4 Os materiais devem ser entregues acompanhados de nota fiscal contendo as informações 
da descrição do objeto, quantidade, valores unitário e total para conferência.
3.1.5 Os materiais serão recebidos pelo fiscal do contrato, nomeado pela portaria nº 010/2024.
3.1.6 Os materiais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as 
especificações e quantidades que foram contratadas.
3.1.7 O recebimento dos materiais se dará provisoriamente no momento da entrega para 
verificação de sua conformidade e definitivamente em até 2 (dois) dias.
3.1.8 Sendo recusados quaisquer materiais por apresentarem qualquer divergência com o 
estabelecido neste termo de referência, os mesmos deverão ser substituídos no prazo de até a 
metade do prazo de entrega.

4. CLÁUSULA QUARTA DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA

4.1 As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao e-mail do 
FORNECEDOR, cujo aceito deverá ser confirmado em um dia.
4.2 Caso o FORNECEDOR não aceite a nota de empenho, a Câmara poderá convocar os 
fornecedores integrantes do cadastro reserva.

5. CLÁUSULA QUINTA DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contado da data de 
publicação do extrato no Diário Oficial do Município e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso.

6. CLÁUSULA SEXTA DA ATUALIZAÇÃO DE REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO

6.1 O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 (doze) 
meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço.
6.2 O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa da 
Câmara Municipal em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato superveniente que eleve os preços, desde que observados as disposições contidas no art. 
Lei Federal n.°14.133/21.
6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Câmara convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços 
registrados aos valores praticados pelo mercado.
6.3.1 O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
6.3.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR 
não puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.
6.4.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico financeiro serão 
do FORNECEDOR, cabendo à Câmara Municipal a análise e deliberação a respeito do pedido.
6.4.2 Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara e o fornecedor continuará obrigado 
a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de 
cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades 
administrativas presentes em lei e no edital.



6.4.3 Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, o Município 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços.
6.4.4 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Câmara poderá efetuar a revisão do preço registrado no 
valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo 
mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca 
superior ao valor máximo estipulado no edital de licitação, para a garantia de equilíbrio 
econômico-financeiro.
6.4.5 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Câmara, o FORNECEDOR 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.5 Liberado o FORNECEDOR, a Câmara poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto pelo valor da 
contraproposta apresentada pela Administração.
6.6 Não havendo êxito nas negociações, a Câmara deverá proceder a revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 A gestão do contrato decorrente do presente processo será exercida pelo Sr. Emerson 
Rogério Teixeira, Primeiro Secretário da Mesa Diretora, conforme portaria nº 010/2024.
7.2 A fiscalização do contrato decorrente do presente processo será exercida pelo Sr. Jamile 
Bravo Wieczorek, Assessora de Comunicação Social, conforme portaria nº 010/2024.
7.3 A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Ubiratã e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do poder público ou de 
seus agentes e prepostos.
7.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços ou entrega dos materiais e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
7.5 A ação ou omissão da CONTRATANTE no acompanhamento e fiscalização não exime a 
CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os produtos e serviços 
oferecidos, o cumprimento dos prazos e quaisquer outras obrigações contratuais ou legais.

8. CLÁUSULA OITAVA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 O FORNECEDOR poderá ser apenado com:
8.1.1 Advertência;
8.1.2 Multa;
8.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Câmara Municipal;
8.2 Poderão ser aplicadas seguintes multas:
8.2.1 De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto 
do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
8.2.1.1 0,33% por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
8.2.1.2 0,66% por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, 
na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério da Câmara Municipal.
8.2.2 De caráter compensatório, quando ser aplicada nos seguintes percentuais:
8.2.2.1 15% em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou nos casos de 
cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
8.2.2.2 20% sobre o valor total da ata pela sua inexecução total.
8.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.



8.4 No caso de atraso por mais de 30 (tinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por 
atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual 20% do valor total da ata, fica facultado à 
Câmara reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.
8.5 A fixação de multas compensatórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor do Órgão, sendo o dano superior ao percentual referido.
8.6 O valor da multa poderá ser descontado no pagamento devido ao FORNECEDOR.
8.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
8.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à 
Câmara, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
8.9 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR.

9. CLÁUSULA NONA DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pela Câmara quando o 
FORNECEDOR:
9.1.1 For liberado;
9.1.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
9.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;
9.1.4 Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e
9.1.5 Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata.
9.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município:
9.2.1 Pelo decurso do seu prazo de vigência;
9.2.2 Se não restarem fornecedores registrados;
9.2.3 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demostrado; e
9.2.4 Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
9.3 No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da 
Câmara, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com intimação pessoal ou por 
publicação no Diário Oficial do Município.
9.4 Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço 
Registrado, a Câmara, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o 
registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.
9.5 A decisão de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município.

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

10.1 É vedada a utilização desta ata por órgão ou entidades não participantes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1 Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na 
Lei Federal n° 14.133/21 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou 
privado que melhor tutelem o interesse público.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA PUBLICIDADE

12.1 Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial do Município.
12.2 Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos 
de habilitação, da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei n° 12.527/11 (Lei de Acesso 



à Informação LAI) e a Lei n° 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), 
o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO FORO

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas da presenta Ata e contratações decorrentes. 
13.2 Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 
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APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 141/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6151/2023 
1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 141/2023 PARA INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
1. OBJETO DO CONTRATO 
Contratação de empresas para serviços de som ao vivo com Sanfona e ministrar aulas de Karatê - Jiu Jitsu - Muay Thay. 
2. CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade 
de Ubiratã, estado do Paraná, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio. 
3. CONTRATADA 
50.583.615 JOEL INACIO DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.583.615/0001-66, situada na Estrada Lovat, Km 19, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná. 
4. OBJETO 
Incluir dotação orçamentária. Inicialmente, no termo de referência, foram apontadas as despesas 12546 e 13165, dos órgãos 1401 e 1601, respectivamente. Porém, devido à 
mudança de órgão, passará a ser incluída a despesa 12546 do órgão 1607, a despesa 13165 do órgão 1609 e a despesa 5907 do órgão 101. 
5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Art. 65 § 8° da Lei nº 8.666/93. 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as cláusulas e condições ao contrato não modificadas pelo presente Termo e que com este não conflitem, as quais são 
ratificadas neste ato. 
Ubiratã, 23 de abril de 2024. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024
A Câmara Municipal de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, critério de julgamento de MENOR PREÇO 
GLOBAL, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO PARA A MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO DO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até às 9h do dia 09 de maio de 2024, horário de Brasília.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 9h do dia 09 de maio de 2024, horário de Brasília.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.camaraubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de abril de 2024.
Ubiratã, 23 de abril de 2024.
Rogerio Gomes da Silva
Presidente da Câmara

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024
A Câmara Municipal de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, critério de julgamento de menor preço 
por item, visando a AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO E ÁGUA MINERAL SEM GÁS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até às 9h do dia 13 de maio de 2024, horário de Brasília.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 9h do dia 13 de maio de 2024, horário de Brasília.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.camaraubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de abril de 2024.
Ubiratã, 23 de abril de 2024.
Rogerio Gomes da Silva 
Presidente da Câmara
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